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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE 

JARDINÓPOLIS/SC 

 
 
 
 

 
Processo Presencial nº 33/2023 
Processo Licitatório nº 105/2023 
 

 

 

BPF INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n º 

02.030.078/0001-84, com sede na Avenida Pedro Botesi, nº 2171 – Sala 

110, Jardim Scomparim, município de Mogi Mirim/SP, CEP 13.806-635, 

neste ato representada por seu Sócio e Administrador, MARCO ANTÔNIO 

GOMES, inscrito no CPF/MF sob o nº 250.570.778-21), vem, 

respeitosamente, a presença deste Nobre Julgador, apresentar 

CONTRARRAZÕES AOS RECURSOS, interpostos pelas empresas 

MEGA VALE ADMINISTRADORA DE CARTÕES E SERVIÇOS LTDA., 

VEROCHEQUE REFEIÇÕES LTDA e ROMCARD  ADMINISTRADORA  DE  

CARTÕES  LTDA  EPP,  já devidamente qualificadas; o que faz pelas 

razões fáticas e jurídicas a seguir delineadas: 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE: 
 

As Razões Recursais das empresas MEGA 

VALE ADMINISTRADORA DE CARTÕES E SERVIÇOS LTDA., 

VEROCHEQUE REFEIÇÕES LTDA e ROMCARD ADMINISTRADORA DE 

CARTÕES LTDA EPP, foram encaminhadas  

a Recorrida no dia 09/11/2023, oportunidade na qual lhe fora 

informado que o prazo para as Contrarrazões é até o dia 14/11/2023. 

Senão vejamos: 
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Ante o exposto, é a presente 

tempestivamente apresentada. 
 

 

II. SINTESE FÁTICA: 

A Recorrida, juntamente com as 

Recorrentes, participou do Pregão Presencial nº 33/2023, realizado no 

dia 18/10/2023, esta que fora suspensa e retomada no dia 01/11/2023, 

às 13:30; oportunidade na qual, o Sr. Pregoeiro, após devidamente 

analisado o ato convocatório, a resposta à Impugnação apresentada 

e o critério de desempate, realizou o sorteio entre todas as licitantes 

empatadas. 
 

Ato contínuo, após cumpridas às 

disposições editalícias, a Recorrida fora declarada vencedora. Todavia, 

insatisfeitas a Recorrentes manifestaram intenção de recurso, cujo 

fundamento principal utilizado evidência que, na realidade, as 

Recorrentes pretendem, somente após a realização do certame, NA 

FASE RECURSAL, “IMPUGNAR” disposições editalícias, de forma 

completamente intempestiva e indevida. Senão vejamos: 
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III. DAS RAZÕES RECURSAIS: 
 
 

Quando se suas razões, as Recorrentes 

alegam, sobretudo: ter havido desrespeito ao critério de desempate da Lei 

nº 123/06 - argumento este que, data maxima venia, não merece 

acolhida. 
 

III. DA DEFESA DE MÉRITO: 
 

III. I DAS PREVISÕES EDITALÍCIAS – 

NÃO IMPUGNADAS E RESPEITADAS IN TOTUM PELO SR. 

PREGOEIRO - ACEITAÇÃO TÁCITA DE TODAS AS CLÁUSULAS 

DESTE EDITAL: Primeiramente, é de suma importância pontuar as 

expressas disposições editalícias publicadas em órgão oficial, que 

concomitantemente à legislação aplicável à espécie, vinculam a 

Administração e as empresas participantes. Vejamos: 
 

Após Impugnação apresentada pela 

empresa ROMCARD, em 03/10/2023, a respeitável Comissão 

Permanente de Licitação retificou o subitem 6.4 do ato 

convocatório, passando a constar a seguinte disposição:  

 

 
 

Nessa vertente, verifica-se do subitem supra 

colacionado que, ante a proibição de Taxas Negativas, a Comissão, de 

forma objetiva, corretamente preestabeleceu no ato convocatório 

os procedimentos a serem adotados para a aplicação das Leis nº 

8.666/93 e nº 123/06 no desempate das propostas.  
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Corroborando o imaculado julgamento do  

certame por meio da realização do sorteio entre todas as licitantes, 

eis que expressamente consignado no ato convocatório como o 

procedimento para fins de desempate entre as propostas de Taxa Zero, 

colaciona-se a seguir o entendimento do E. Tribunal de Contas da 

União sobre o tema: 
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No sobredito julgamento, que ocorrera no 

dia 15/03/2023, o relator, ministro-substituto Marcos Bemquerer Costa, 

destacou que, diante da nova realidade normativa referente a vedação da 

taxa negativa, ganhou força a tendência competitiva de as licitantes 

oferecerem taxa de administração zero, empatando a disputa; motivo 

pelo qual, segundo o relator, faz com que os “olhos” do Controle 

Externo se voltem para os critérios de desempate das propostas 

previstos nos editais, haja vista que a propensão doravante será a 

ocorrência de igualdade nos preços apresentados ao poder público 

pelas empresas. 

Ante a subjetividade e os diversos 

entendimentos legais quanto ao desempate quando da vedação da Taxa 

Negativa, o ministro-substituto Marcos Bemquerer Costa consignou que 

a definição do que venha ser um critério objetivo depende da prévia 

fixação de parâmetros cristalinos no edital do certame, especificados 

de forma detalhada, para garantir que a aferição (desses critérios) 

possa ser feita pelos interessados em participar da licitação, pelos 

órgãos de controle e, em ampla instância, por qualquer pessoa que 

se interesse em fiscalizar a disputa pública. 
 

 

 

Ainda segundo o relator, os critérios 

estabelecidos naquele caso para desempate de propostas com taxas 

iguais – o que igualmente se vislumbra no caso em testilha - foram 

minudentemente descritos no edital, estão dispostos de forma 

objetiva, com parâmetros que apresentam precisão suficiente para 

escolha vencedora de forma isonômica e igualitária, sem qualquer 

interferência subjetiva da Administração contratante. 
 

 

 

Outrossim, data maxima venia, caberia as 

empresas interessadas, após a devida retificação e publicação da 

alteração editalícia, antes da participação do certame, caso houvesse 

discordância das disposições editalícias, impugnar no prazo legal 

para tanto. 
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Todavia, não houve qualquer Impugnação 

quanto ao procedimento de julgamento do certame, nem muito menos 

pelas ora Recorrentes, que somente nesta oportunidade, de forma 

completamente descabida, querem, intempestivamente, discutir 

“termo editalício” – situação esta que evidencia a mera protelação 

do certame, podendo ensejar até mesmo a aplicação das sanções 

legais cabíveis. 

Nesse sentido, importante se faz 

transcrever o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça e de outros E. Tribunais: 
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Observa-se, ainda, que o ato convocatório é 

claro quando diz que a apresentação da proposta implica, por si só, na 

aceitação tácita de todas as cláusulas deste edital.  
 

Inobstante, conforme é cediço, o 

instrumento convocatório vincula não só a Administração, como também 

os Licitantes; porquanto, em se tratando de regras constantes de 

instrumento convocatório, deve haver estrita observância a elas, 

conforme estabelecem os artigos 3° e 41, ambos da Lei n° 8.666/1993: 
 

 

Nesse sentido, o Princípio da Vinculação ao 

Instrumento Convocatório, ao mesmo tempo em que privilegia a 

transparência do certame, garantindo a plena observância dos Princípios 

da Igualdade, Impessoalidade, Publicidade, Moralidade e Probidade 

Administrativa, preceitua que o julgamento seja o mais objetivo possível, 

nos exatos termos das regras previamente estipuladas. 
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Com toda vênia, a Administração tem o 

dever de respeitar aquilo que foi estabelecido pelo diploma editalício, 

não podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras preliminarmente 

estabelecidas. Ora, o princípio da vinculação ao ato convocatório não é 

mera conveniência ou simples prerrogativa legal que pode ser 

facilmente descartada. 

Ademais, tal princípio está atrelado a 

praticamente todos os demais princípios arrolados pela legislação, 

doutrina e aceitos pela jurisprudência, a Isonomia e o Julgamento 

Objetivo são exemplos de princípios adstritos diretamente a Princípio da 

Vinculação. 

Sobre o tema, é impossível a execução de 

um certame sem que seja observado o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. No mesmo passo, também será impossível 

atingir o princípio constitucional da Isonomia, que estabelece a 

igualdade de condições entre os participantes. 
 

Ressalta-se que o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório tem como finalidade principal evitar que 

administradores realizem julgamento e análise de documentos de 

forma arbitrariamente subjetiva, o que pode viabilizar o direcionamento 

do contrato, em total contrariedade com o princípio da isonomia entre os 

licitantes e demais princípios da administração pública como moralidade, 

impessoalidade, legalidade e afronta ao interesse público. 
 

Ora Nobre Julgador, muito conveniente às 

Recorrentes não Impugnarem o Edital, participar do certamente e, não 

sendo a vencedora, agora, no momento de recurso, querer discutir 

suposta irregularidade de uma previsão editalícia. 
 

Ad argumentandum tantum, não se pode 

perder de vista, ainda, não há que se falar em descumprimento à Lei 

nº 123/06, haja vista que, não bastasse a Comissão ter procedido com 

o certame nos termos do ato convocatório, a Recorrida, Licitante 
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vencedora, é, INDENE DE DÚVIDAS, UMA EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, de modo que, ainda assim, o intento da Lei nº 

123/06, qual seja: promover o desenvolvimento econômico e social, com 

incentivo às MEs/EPPS FOI ALÇANÇADO! 
 

III. II DO ENQUADRAMENTO DA 

RECORRIDA BPF CARTÕES COMO EPP: Ainda que para o julgamento 

do presente certame o fato de a Recorrida ser ou não uma empresa de 

pequeno porte NÃO implique em qualquer alteração, uma vez que, 

superado o direito de preferência da Lei nº 123/06, o sorteio se deu entre 

todas as empresa, em devida obediência a Lei e ao quanto expressamente 

dispõe o subitem 6.14 do edital; ainda assim, importa à Recorrida 

rechaçar a desesperada e infundada alegação da Recorrente ROMCARD 

de que a Recorrida não seria uma EPP. 
 

Primeiramente, é de suma importância 

ressaltar o fato de TODOS os documentos cadastrais OFICIAIS 

apresentados pela Recorrida comprovarem, indene de dúvidas seu 

enquadramento como EPP (Receita Federal do Brasil, JUCESP, 

Simples Nacional): 
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Portanto, data maxima venia, 

incontroversamente a Recorrida enquadra-se como uma Empresa de 

Pequeno Porte. Diga-se: seu enquadramento foi objeto de verificação 

na Receita Federal e na Junta Comercial, que são os órgãos 

competentes para realização dessa análise, e não houve nenhum 

apontamento contrário ao enquadramento, não cabendo a empresa 

Recorrente julgar se o enquadramento da Recorrida está correto ou não, 

sendo clara a intenção da Recorrente de usurpar funções de fiscalização 

afetas a órgãos públicos específicos, tumultuando o certame de forma 

inescrupulosa e temerária, usurpando atribuições dos órgãos 

competentes de fiscalização acima mencionados, em detrimento do 

interesse público, da ampla concorrência e da isonomia. 
 

Nessa vereda, salienta-se que a Junta 

Comercial emite documentos com fé-pública, nos termos da Instrução 

Normativa DREI nº 81/2020 (artigo 42): 
 

“Art. 42. Os documentos eletrônicos certificados 
digitalmente por uma Junta Comercial têm fé pública 
perante as demais, inclusive na hipótese do § 1º do art. 
38.” 

Outrossim, o mesmo entendimento 

exarado nos autos nº 1001669-75.2023.8.26.0128, colacionado pela 

Recorrente ROMCARD, com toda vênia, deve ser estendido à 

Recorrida. Ora, como bem pontuado naqueles autos, cabe tão somente 

à Receita Federal a análise e o desenquadramento de pessoas 

jurídicas com EPP/ME. Senão vejamos: 
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Diga-se, se a ROMCARD, mesmo estando 

incontroverso o fato de auferir um lucro mensal que por si só já 

ultrapassa o faturamento anual permitido para o enquadramento; ainda 

assim é considerada EPP – não pode a Recorrida, com receita 

comprovadamente inferior ao limite legal, ser considerada 

desenquadrada por outra pessoa, física ou jurídica, que não a própria 

Receita Federal. 

Inobstante, a Recorrida comprova seu 

enquadramento, ainda, por meio de declaração de enquadramento 

registrada na JUCESP, órgão este que inclusive registrou o balanço 

patrimonial da Recorrida – bem como por meio dos outros 

documentos juntados no certame. 
 

Outrossim, ad argumentandum tanto, a 

sobredita discussão sequer deve refletir no julgamento deste certame, 

uma vez que o sorteio não fora isolado às EPPs/MEs. 
 

IV. DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA | 

RAZOABLIDADE | EXCESSO DE FORMALISMO QUE DEVE SER 

EVITADO: 

IV. I Nessa toada, com toda vênia, é dever 

do Município zelar pela impessoalidade, eficiência, igualdade, 

razoabilidade e competitividade; além de buscar as melhores condições 

de compras de insumos, sempre escolhendo a proposta mais 

vantajosa e em observância aos termos do Edital – o que deve ser 

mantido no presente certame.  

Frise-se, devem ser observados ao presente 

processo os PRINCÍPIOS BÁSICOS DA LEGALIDADE, IGUALDADE, 

RAZOABILIDADE e COMPETITIVIDADE, garantidos pela Constituição 

Federal e disposto no artigo 3º da Lei nº 8.666/93 e previstos no artigo 

11, da Lei nº 14.133/21, para tanto, devendo ser negado provimento 

ao recurso em testilha.  
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“ART. 3º A LICITAÇÃO DESTINA-SE A GARANTIR A OBSERVÂNCIA 

DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA E A 

SELECIONAR A PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A 

ADMINISTRAÇÃO E SERÁ PROCESSADA E JULGADA EM 

ESTRITA CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA 

LEGALIDADE, DA IMPESSOALIDADE, DA MORALIDADE, DA 

IGUALDADE, DA PUBLICIDADE, DA PROBIDADE 

ADMINISTRATIVA, DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO, DO JULGAMENTO OBJETIVO E DOS QUE LHE 

SÃO CORRELATOS. 
 

ART. 11. O PROCESSO LICITATÓRIO TEM POR OBJETIVOS: 
 

I - ASSEGURAR A SELEÇÃO DA PROPOSTA APTA A GERAR O 

RESULTADO DE CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSO PARA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, INCLUSIVE NO QUE SE REFERE AO CICLO 

DE VIDA DO OBJETO;]” 
(Destacamos) 

 

IV. II Quanto ao princípio da eficiência 

podemos dizer que o ordenamento jurídico censura a atuação 

amadorística do agente público, que, no exercício de sua função, deve 

imprimir incansável esforço pela consecução do melhor resultado 

possível e o máximo proveito com o mínimo de recursos 

humanos e financeiros. 

Corroborando o Princípio retro exposto, o 

Princípio da Supremacia do Interesse Público garante que, no confronto 

entre o interesse do particular e o interesse público, prevalecerá o 

segundo, no qual se concentra o interesse da coletividade. 

Deste modo, necessário se faz que o 

Administrador, quando da aplicação da Lei de Licitação, não só busque 

a aplicação pura e direta do dispositivo legal, mas também conjugá-

lo com todos os princípios norteadores em busca da solução que 

melhor prestigie o interesse público e os fins buscados 

pelos procedimentos licitatórios. 
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Para tanto, deve haver um sopesamento 

entre os princípios, uma análise crítica, aplicando ao caso concreto 

a decisão que melhor se adeque aos objetivos da licitação, 

sem malferir os princípios da legalidade e da supremacia 

do interesse público. 
 

 

 

V. DOS PEDIDOS: 
Primeiramente, Requer seja DENEGADO 

SEGUIMENTO ao Recurso da empresa MEGA VALE, uma vez que não 

contém uma das condições mínimas para seu conhecimento, qual 

seja: assinatura pelo representante legal da empresa Recorrente: 

 
 

 

Outrossim, no que tange aos pontos 

abordados nas presentes contrarrazões, Requer seja NEGADO 

PROVIMENTO aos Recursos em tela, mantendo-se o julgamento do 

certamente e a ordem de classificação das Licitantes. 
 

Ainda nesta oportunidade, requer que todas 

as intimações do presente processo licitatório sejam encaminhadas ao e-

mail: juridico@licitacoes.com.br 

Termos em que, 

pede deferimento. 
 

Mogi Mirim/SP, 14 de novembro de 2023. 

BPF INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA 
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